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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Licitatório n° 109/2022 

Licitação na Modalidade Pregão na forma Presencial Para Registro de Preços n° 013/2022-PMP 

Tipo: Menor Preço Por Item. 

Objeto: Gêneros-Alimentícios para manutenção das Atividades da Prefeitura e Fundos de Educação. Saúde e 

Assistência Social de Pium -TO. 

Aos 06 dias do mês de junho do ano de 2022, como ÓRGÃO GERENCIADOR O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista 

município de PIUM -TO, inscrito no CNPJ (M9 n° 01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. Valdmeir 

Oliveira Barros, brasileiro, casado, capaz, portadora do CPF N° 055.898.602-10, residente e domiciliado nesta 

cidade de Pium - TO. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público Interno, com sede na 
Situada na Av: Diogenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista Município de PIUM - TO, e com foro na 
Comarca de Pium/TO, CNPJ (MF) n°01.189.497/0001-09. representado por seu Prefeito, Dr. VALDEMIR OLIVEIRA 
BARROS, brasileiro, casado, CPF/MF sob o n.° 055.898.602-10, residente e domiciliado na cidade de Pium - TO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av: 
Diogenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista, Município de PIUM - TO, e com foro na Comarca de Pium - TO, 
inscrito no CNPJ (MF) 30.463.609/0001-68, representado por sua Gestora, a Sra. VERA LÚCIA PINTO ALENCAR 
brasileira, portadora do C.P.F. n°.: 335.894.961-34, residente e domiciliado nesta cidade. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, inscrito no CNPJ sob o n° 
12.059.635/0001-43, sito à Avenida Diogenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.° 01, Centro, Pium - TO, CEP: 
77570-000, representado por sua Gestora, D. Neila Minervina Aparecida Lopes e Oliveira Barros, brasileira, 
casada, portadora do CPF N°. 165.478.101-00, residente e domiciliado nesta cidade de Pium -TO. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PIUM - TO, inscrito no CNPJ sob o CNPJ (MF) 14.483.828/0001-43, 

com sede na Avenida Diogenes de Brito, n.° 01, Setor Alto da Boa Vista, Centro, Pium - TO, representado por 

sua Gestora, a Sra. MIRALVA FARIAS DE MATOS, brasileira, casada, portadora do C.P.F. n°. 214.314.931-04, 

residente e domiciliado nesta cidade. 

1.0 DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

MEGA -COMERCIO VAREGISTA E ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA & PAPELARIA EIRELL inscrito 

no CNPJ: 28.734.781/0001-67, com sede à Rua Santos Dumont, n° 834, setor Oeste, Paraiso do Tocantins - TO, 

neste ato representado pelo Senhor ALAIM LUZIA DA SILVA, brasileiro, empresário, portador da cédula de 
identidade n° 128497 SEJSP/ TO, portador do CPF: 855.137.411-72, residente e domiciliado em Paraíso do 

Tocantins - TO. 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: Lei 

Federal n° 10.520/2002, do Decreto n° 7.892, de 23.01.2016, da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, 

subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas atualizações, 

e, ainda, pelas condições estabelecidos pelo Instrumento Convocatório do Pregão Presencial Para Registro 

de Preços n° 013/2022-PMP e seus anexos: 
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FIRMAR A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2022-PMP, cujo objeto é o Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades 
da Prefeitura e Fundos de Educação. Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) 
meses visando atender as necessidades do órgão gerenciador e dos órgãos participantes, do Município de 
Pium, Estado do Tocantins, em conformidade com as especificações contidas no Processo Licitatório n° 
109/2022, oriundo da Prefeitura Municipal de Pium, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Educação e no Edital do Pregão Presencial Para Registro de Preços N° 013/2022-PMP e seus respectivos 
Anexos, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS da respectiva proposta 
apresentada, classificada, aceita/negociada no certame do Pregão Presencial SRP N° 013/2022 realizado 

em 06/06/2022, conforme ata de sessão, conforme as cláusulas e condições que seguem: 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial Para Registro de Preços 
n°  013/2022-PMP, na forma da Lei n° 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 1.993, 
Decreto Federal 7.892/2013 e Ato de Ratificação do órgão Gerenciador através de seu Prefeito, conforme 
Termo de Homologação, tudo constante no Processo Licitatório n° 109/2022, do qual passa a fazer parte 
integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades da 
Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) meses, 
em conformidade com as especificações contidas no Processo Licitatório n° 109/2022, no Edital do Pregão 
Presencial n° 013/2022-PMP-SRP e seus Anexos. 

1.1 A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante 
do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
1.1 	Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 
1.2 	O prazo para assinatura desta Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração. 
1.2.1 A Licitante que convocado para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado, 
dela será excluída. 
1.2.2 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 2.2 ou havendo recusa em 
fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 
1.3 	A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de acordo com a Legislação vigente. 
1.3.1 	A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial SRP n.° 013/2022-pmp, terá seu extrato 
publicado Diário Oficial do Município de Pium - TO, (quando necessário, e a sua íntegra, após assinada e 
homologada, será disponibilizada na Prefeitura Municipal de Pium - TO durante sua vigência). 
2.4 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
2.5 	Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 
superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o 
novo valor. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DO OBJETO. 

3.1 	Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Prefeitura /Órgãos Participantes, mediante 
a assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 cinco dias corridos 
após apresentação de requisição/solicitação de compras devidamente assinada, com identificação do 
respectivo servidor público municipal competente. 
3.2 	Os produtos, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de utilização e 
atendendo às normas editadas pelos órgãos participantes desta Ata, constantes no Termo de Referência. 
3.2.1 Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pium - TO, e nos demais 
locais indicados pelo Departamento de Compras na Autorização de Fornecimento. 

3.3 	Os produtos deverão ser fornecidos a partir da assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços até findar a vigência da mesma. 
3.4 	O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas Ata de Registro de 
Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a 
Lei Federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS QUANTITATIVOS DE CADA ÓRGÃO PARTICIPANTE 

4.1 	A emissão das faturas da(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mensalmente referente ao valor 
total dos produtos fornecidas para Prefeitura/Órgãos Participantes, juntamente com as Requisições de 
Fornecimento emitidas pela respectiva Prefeitura/órgãos Participantes responsáveis pelo pedido, 
devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal, e que será conferida 
e atestada por Secretário responsável de Prefeitura Municipal/ órgãos Participantes. 
4.2 	O prazo para a efetivação do pagamento referente aos produtos solicitados e devidamente 
fornecido será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) 
Requisição (ões) de produto(s), desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante fornecedora. 

4.2.1 	As notas fiscais a deverão ser emitidas nominalmente para Prefeitura Municipal/órgão Participante 
conforme o montante dos quantitativos totais das respectivas requisições/solicitações de produtos referente 
ao período anterior. 
4.3 	Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
4.4 	Cada nota fiscal deverá ser acompanhada, para liquidação, com certidão negativa de tributos e 
certidão negativa de dívida ativa, emitida pela Secretaria de Finanças. 
4.5 	A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do n° do Processo Licitatório, n° do Pregão, n° da Ata de Registro de Preços e da Ordem de 
empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento dos produtos e posterior liberação 
do documento fiscal para pagamento. 
4.6 As despesas de contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta das 
seguintes dotações: 

Classificação Orçamentária: Natureza de Despesa: DC: Fonte 
0003.0002.04.122.0003.2006 - 29 1.500 
ADMINISTRAÇÃO 
0003.0001.04.122.0003.2004 22 

0003.0002.04.122.0003.2128 46 

0003.0009.15.122.0050.2048 - INFRA - 181 
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ESTRUTURA 

13.90.30 

0003.0011.18.541.0049.2060 - GESTÃO 
AMBIENTAL 

243 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
0006.0021.08.122.0003.2099 

400 1.500 

0006.0021.08.244.0007.2106 432 
0006.0021.08.244.0007.2110 446 
0006.0021.08.244.0027.2111 448 
0006.0021.08.243.0008.2101 412 
0006.0021.08.122.0003.2128 406 
FUNDO MUL EDUCAÇÃO 
0008.0040.12.306.0014.2023 493 

1.500 
1.552 
1.600  
1.602 

 

0008.0040.12.122.0003.2128 490 
0008.0040.12.122.0003.2024 486 
FUNDO MUL SAÚDE 
0004.0020.10.122.0003.2082 316 
0004.0020.10.122.0011.2121 328 
0004.0020.10.122.0003.2128 324 
0004.0020.10.301.0011.2129 333 
0004.0020.10.301.0012.2084 337 
0004.0020.10.301.0012.2085 344 
0004.0020.10.301.0012.2086 350 
0004.0020.10.301.0012.2087 353 
0004.0020.10.301.0012.2088 353 
0004.0020.10.301.0013.2089 362 
0004.0020.10.301.0013.2092 366 
0004.0020.10.302.0013.2094 376 
0004.0020.10.304.0012.2097 381 
0004.0020.10.305.0012.2098 388 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS, DOS PREÇOS REGISTRADOS 
E DA(S) RESPECTIVA(S) FORNECEDORA(S) 

5.1 - As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços, são estimavas de consumo, não obrigando 
a aquisição em sua totalidade pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
PELOS ÓRGÃO PARTICIPANTES 

6.1 As quantidades estimadas do objeto licitado ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes estão 
elencadas a se uir: 

ITEM DESCRITIVO QUANT. UND. 
VALOR 

UNITARIO R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 
MARCA 

38 Carne Moída Acém 1.700 KG R$ 36,00 
R$ 

61.200,00 

Boi Brasil 

VALOR TOTAL R$ 61.200,00 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666/93 e no Decreto n° 7.892/2013. 
6.20s preços registrados nesta Ata de Registro de Preços sôo fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços/Contrato, mediante 
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requerimento e justificativa expressa do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas às disposições 
contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
6.3 	O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os preços registrados nesta ata. 
6.4 	Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
6.4.1 	A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
6.5 	Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pelo departamento de compras da Prefeitura Municipal de Pium - TO, 
por intermédio do órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços. 
6.6 	Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) 	Uberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.7 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.8 	O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; e 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; ou 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 7° da 
Lei n° 10.520, de 2002.  
6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

Por razão de interesse público; ou 
A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.Além das obrigações resultantes da observância da Lei n°8.666/93, são obrigações: 
7.1 	Da Fornecedora/Beneficiária: 

Fornecer com pontualidade os produtos solicitados conforme solicitação/requisição de produtos 
emitida pela Secretaria/órgão Participante devidamente assinada por servidor competente para tal; 

Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto desta Ata; 
Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente Ata; 
Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 

se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 
g) Demais obrigações previstas no Termo de Referência deste processo. 

7.2 	Do Órgão Gerenciador 
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Cu m prirtodos os 	compromissos financeiros 	assumidos 	com a 
fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 

Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do ar1.65 da Lei n° 
8.666/93; 

Notificar, 	formal e 	tempestivamente 	a 	Fornecedora/Detentora sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 
Notificar a Fomecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Arcar com as despesas de publicação dos extratos desta Ata; 
Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para 

os fins previstos nesta Ata; 
Emitir requisição dos produtos solicitados para entrega. 

7.3 	Dos órgãos Participantes 
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não 

haja impedimento legal para o fato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei n° 

8.666/93; 
Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento desta Ata; 
Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições. 
Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 	A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito: 
8.1.1 Pela Administração Independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 

administrativo com ampla defesa, quando: 
A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços 
A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado no 

mercado; 
Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações 

assumidas pela empresa detentora; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 

detentora; 
8.1.2 Pela Detentora quando: 

a) 	Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 
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b) 	A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do pedido 
de fornecimento pela contratante. 
8.2 	A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na Ata de Registro de Preços enseja a 
rescisão da mesma, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com fundamento nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93, contudo, sempre atendida à 
conveniência administrativa. 
8.3 	Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 
qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à Contratada, por motivo de interesse 
público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei 8.666/93, ou ainda, judicialmente, 
nos termos da legislação pertinente. 
8.3.1 	Da rescisão procedida com base na cláusula 8.6 não incidirá multa ou indenização de qualquer 
natureza. 
8.4 	A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 
correspondência com Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 
ao Registro de Preços; 
8.5 	No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 
por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 
9.1 	Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante previa consulta ao Órgão Gerenciador desta Ata e anuência 
da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as regras contidas na Lei n° 10.520/2002, na Lei n°8.666/93, no Decreto n°7.892/2013 e nas normas municipais 
pertinente e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 

9.2 	Os órgãos que não participaram deste registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 
9.3 	Poderá o beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
9.4 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, não 
poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

9.5 	O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
9.6 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.7 	Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
9.8 	É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da 
contratação e da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 
a) 	Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de Pium 
- TO pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e da gravidade da 

7 de 10 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"PIUM PARA TODOS" 

A4 	01. 
Lr tiew.ï,Ltf 

MC" 
jruon pra ¡jia: 

202.1.2024 

falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que 
praticar quaisquer atos previstos no Art. 70  da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 
b) 	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, 
para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será 
proferido pela Excelentíssimo Sr°. Prefeito do Município de Pium, mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado. 
10.2 	Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária de 
0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente 
aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 
10.3 	Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida. 
10.4 	A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 
administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado 
causa. 
10.5 	As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 
10.6 	A licitante vencedora será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo 
fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 
11.1 	O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços será o Município de Pium - TO. 
11.2 	São obrigações do Órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a 
prática de todos os atos de controle e Administração da ARP, conforme o Decreto n° 7.892/2013, normas 
municipais pertinentes, as seguintes obrigações: 

Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as 
especificações do objeto registrado observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com aqueles registrados na ata. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata. 

a) 	Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse 
em fornecer o material a outro(s) órgão da Administração Pública que extemem a intenção de utilizar a 
presente Ata. 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos 
prazos e condições estabelecidas no contrato; 

Efetuar o pagamento dos produtos entregues nas condições estabelecidas neste Edital; 
Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as respectivas 

especificações; 
k) 	O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela perfeita execução da Ata 
de Registro de Preços, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a 
qualquer tempo se verificar vícios ou defeitos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Reger-se a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n° 
10.520, de 17.07.2002, no Decreto n°7.892, de 23.01.2013, na Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, normas 
municipais pertinentes e, subsidiariamente, da Lei n°  8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e 
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidos no Edital do Pregão Presencial SRP n°  013/2022-

PMP. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

	

14.1 	Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço, fica eleito o Foro da 
Comarca de Pium -TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

	

14.2 	Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas 
testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

yr 	rryr  r" 
stora do FMAS 

RATANTE 

MI 

NEILA MINEJAAPARECID LOPES E OLIVEIRA BARROS 
pr,10‘9S  

Gestdta do FMS 
CONTRATANTE 

MEGA - COMERCIO 	Assinado de forma digital por MEGA - 

COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA VAREJISTA E ATACADISTA DE DE EQUIPAM28734781000167 
EQUIPAM:28734781000167 Dados: 2022.06.28 17:70:15'O3'0 

MEGA -COMERCIO VAREGISTA E ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA F. PAPELARIA EIRELI 
ALAIM LUZIA DA SILVA 

CONTRATADA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo LIcItatárlo n° 109/2022 
Licitação na Modalidade Pregôo na forma Presencial Para Registro de Preços n° 013/2022-PMP 

Tipo: Menor Preço Por Item. 

Objeto: Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades da Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e 

Assistência Social de Pium -TO. 

Aos 06 dias do mês de junho do ano de 2022, como ÓRGÃO GERENCIADOR O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista 
município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) n°01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. Valdmeir 
Oliveira Barros, brasileiro, casado, capaz portadora do CPF No 055.898.602-10, residente e domiciliado nesta 

cidade de Pium - TO. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público Interno, com sede na 
Situada na Av: Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista Município de PIUM - TO, e com foro na 
Comarca de Pium/TO, CNPJ (MF) n°01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. VALDEMIR OLIVEIRA 
BARROS, brasileiro, casado, CPF/MF sob o n.° 055.898.602-10, residente e domiciliado na cidade de Pium - TO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av: 
Diógenes de Brito n°01, Setor Alto da Boa vista, Município de PIUM -TO, e com foro na Comarca de Pium -TO, 
inscrito no CNPJ (ME) 30.463.609/0001-68, representado por sua Gestora, a Sra. VERA LÚCIA PINTO ALENCAR 
brasileira, portadora do C.P.F. n°.: 335.894.961-34, residente e domiciliado nesta cidade. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, inscrito no CNPJ sob o n° 
12.059.635/0001-43, sito à Avenida Diógenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.° 01, Centro, Pium - TO, CEP: 
77570-000, representado por sua Gestora, D. Neila Minervina Aparecida Lopes e Oliveira Barros, brasileira, 
casada, portadora do CPF N°. 165.478.101-00, residente e domiciliado nesta cidade de Pium -TO. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PIUM - TO, inscrito no CNPJ sob o CNPJ (ME) 14 483 828/0001-43, 

com sede na Avenida Diógenes de Brito, n.° 01, Setor Alto da Boa Vista, Centro, Pium - TO, representado por 
sua Gestora, a Sra. MIRALVA FARIAS DE MATOS, brasileira, casada, portadora do C.P.F. n°. 214.314.931-04, 

residente e domiciliado nesta cidade. 

1.0 DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A empresa JOSÉ HAGAUS N. RODRIGUES-ME, inscrita no CNPJ: 07.447.146/0001-29 com sede a Rua Nova, n° 
84, centro, Pium -TO, neste ato representado por seu credenciado o Senhor JOSÉ HAGAUS NASCIMENTO 
RODRIGUES , brasileiro, empresário, portador do CPF n°942.845.201-72, inscrito no RG 617715 SSP/TO, residente 
e domiciliado em Pium- TO. 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: Lei 

Federal n° 10.520/2002, do Decreto n° 7.892, de 23.01.2016, da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, 
subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas atualizações, 
e, ainda, pelas condições estabelecidos pelo Instrumento Convocatório do Pregão Presencial Para Registro 

de Preços n°  013/2022-PMP e seus anexos: 
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FIRMAR A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2022-PMP, cujo objeto é o Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades 
da Prefeitura e Fundos de Educação. Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) 
meses, visando atender as necessidades do Órgão gerenciador e dos órgãos participantes, do Município de 
Pium, Estado do Tocantins, em conformidade com as especificações contidas no Processo Licitatório n° 
109/2022, oriundo da Prefeitura Municipal de Pium, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Educação e no Edital do Pregão Presencial Para Registro de Preços N° 013/2022-PMP e seus respectivos 
Anexos, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS da respectiva proposta 
apresentada, classificada, aceita/negociada no certame do Pregão Presencial SRP N° 013/2022 realizado 
em 06/06/2022, conforme ata de sessão, conforme as cláusulas e condições que seguem: 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial Para Registro de Preços 
n° 013/2022-PMP, na forma da Lei n° 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 1.993, 
Decreto Federal 7.892/2013 e Ato de Ratificação do Órgão Gerenciador através de seu Prefeito, conforme 
Termo de Homologação, tudo constante no Processo Licitatório n° 109/2022, do qual passa a fazer parte 
integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades da 
Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) meses, 
em conformidade com as especificações contidas no Processo licitatório n° 109/2022, no Edital do Pregão 
Presencial n° 013/2022-PMP-SRP e seus Anexos. 

1.1 A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante 
do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
1.1 	Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 
1.2 	O prazo para assinatura desta Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração. 
1.2.1 A Licitante que convocado para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado, 
dela será excluída. 
1.2.2 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 2.2 ou havendo recusa em 
fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 
1.3 	A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de acordo com a Legislação vigente. 
1.3.1 	A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial SRP n.° 013/2022-pmp, terá seu extrato 
publicado Diário Oficial do Município de Pium - TO, (quando necessário, e a sua íntegra, após assinada e 
homologada, será disponibilizada na Prefeitura Municipal de Pium -TO durante sua vigência). 
2.4 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
2.5 	Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 
superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o 
novo valor. 
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CLÁUSULA TERCEIRA-  DO PRAZO, DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DO OBJETO. 

3.1 	Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Prefeitura /órgãos Participantes, mediante 
a assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 cinco dias conidos 
após apresentação de requisição/solicitação de compras devidamente assinada, com identificação do 
respectivo servidor público municipal competente. 

3.2 	Os produtos, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de utilização e 
atendendo às normas editadas pelos órgãos participantes desta Ata, constantes no Termo de Referência. 

3.2.1 Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pium -10, e nos demais 

locais indicados pelo Departamento de Compras na Autorização de Fornecimento. 

3.3 	Os produtos deverão ser fornecidos a partir da assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços até findar a vigência da mesma. 

3.4 	O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas Ata de Registro de 
Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a 
Lei Federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS QUANTITATIVOS DE CADA ÓRGÃO PARTICIPANTE 

4.1 	A emissão das faturas da (s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mensalmente referente ao valor 
total dos produtos fornecidas para Prefeitura/Órgãos Participantes, juntamente com as Requisições de 
Fomecimento emitidas pela respectiva Prefeitura/órgãos Participantes responsáveis pelo pedido, 
devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal, e que será conferida 
e atestada por Secretário responsável de Prefeitura Municipal/ Órgãos Participantes. 

4.2 	O prazo para a efetivação do pagamento referente aos produtos solicitados e devidamente 
fornecido será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) 
Requisição (ões) de produto(s), desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante fornecedora. 

4.2.1 	As notas fiscais a deverão ser emitidas nominalmente para Prefeitura Municipal/Órgão Participante 
conforme o montante dos quantitativos totais das respectivas requisições/solicitações de produtos referente 
ao período anterior. 

4.3 	Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
4.4 	Cada nota fiscal deverá ser acompanhada, para liquidação, com certidão negativa de tributos e 
certidão negativa de dívida ativa, emitida pela Secretaria de Finanças. 

4.5 	A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do n° do Processo Licitatório, n° do Pregão, n° da Ata de Registro de Preços e da Ordem de 
empenho, a fim de se acelerar o tramite de recebimento e fornecimento dos produtos e posterior liberação 
do documento fiscal para pagamento. 
4.6 As despesas de contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta das 

seguintes dotações: 

Classificação Orçamentária: 
0003.0002.04.122.0003.2006 - 
ADMINISTRAÇÃO 

Natureza de Despesa: DC: 
29 

Fonte 
1.500 

0003.0001.04.122.0003.2004 22 

0003.0002.04.122.0003.2128 46 

0003.0009.15.122.0050.2048 - INFRA - 181 
ESTRUTURA 
0003.0011.18.541.0049.2060 - GESTÃO 243 
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AMBIENTAL 

3.3.90.30 
0006.0021.08.122.0003.2099 
Fundo municipal de assistência social 

400 -I 1.500 

0006.0021.08.244.0007.2106 432 
0006.0021.08.244.0007.2110 446 
0006.0021.08.244.0027.2111 448 
0006.0021.08.243.0008.2101 412 
0006.0021.08.122.0003.2128 406 
0004.0020.10.122.0003.2082 
Fundo municipal de saúde 

316 1.500 

0008.0040.12.306.0014.2023 493 

1.500 
1.552 
1.600  
1.602  

0008.0040.12.122.0003.2128 490 
0008.0040.12.122.0003.2024 486 
0004.0020.10.122.0003.2082 316 
0004.0020.10.122.0011.2121 328 
0004.0020.10.122.0003.2128 324 
0004.0020.10.301.0011.2129 333 
0004.0020.10.301.0012.2084 337 
0004.0020.10.301.0012.2085 344 
0004.0020.10.301.0012.2086 350 
0004.0020.10.301.0012.2087 353 
0004.0020.10.301.0012.2088 356 
0004.0020.10.301.0013.2089 362 
0004.0020.10.301.0013.2092 366 
0004.0020.10.302.0013.2094 376 
0004.0020.10.304.0012.2097 381 
0004.0020.10.305.0012.2098 388 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS, DOS PREÇOS REGISTRADOS 
E DA(5) RESPECTIVA(S) FORNECEDORA(S) 

5.1 - As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços, são estimavas de consumo, não obrigando 
a aquisição em sua totalidade pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
PELOS ÓRGÃO PARTICIPANTES 

6.1 As quantidades estimadas do objeto licitado ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes estão 

elencadas a seguir 

ITEM DESCRITIVO QUANT. UND. 
VALOR 

UNITARIO R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 
MARCA 

6 Açúcar 1.350 UND R$9,90 
R$ Perolado 

R$ Aurea 

 17 Apresentado 200 pct R$ 7
'50 1.500,00 

18 ARROZ 1.560 PCT 
R$ 

9,80 
 R$ 

15.288,00 

Natural 

 

r, R$ Natural 
19 ARROZ 550 PCT R$ 23'

c
"  12.925,00 

20 ARROZ 360 PCT 
nu., 

R$ umu  
R$ 
2.160,00 

Namorado 
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21 Aveia em Flocos 200 G 100 UND R$ 4,90 
R$ 
490,00 

Yok 
 

R$ Leite bom
975,00 51 Creme de Leite 200 G 250 UND 4 3,90 

R$ Delicia 
86 MARGARINA 1 kg 750 UND R$ 19,90 

14.925,00 

R$ Sinhá 
89 Milho de pipoca 250 Pacote 4 5,80 

1.450,00 

R$ Quero 
91 Milho Verde 200 G 700 UND 43,50 

2.450,00 

96 ÓLEO DE SOJA de 900 ML 850 UND R$ 12,80 R$ Granol
10.880,00  

R$ Josidite 
98 Ovos 1.350 Cart. R$ 22,50 30375.00  

R$ Aurea 
106 Queijo Mussareia 450 pct 411.90 5,355,00  

107 Refrigerante 500 Unidade 48,90 
R$ 
4.450,00 

Pepsi 

R$ Sukita 
108 Refrigerante 200 Unidade 4 6,90 

1.380,00 

4 Antártica 
109 Refrigerante 300 Unidade R$ 8

' 
 50 

2.550,00 

117 TEMPERO COMPLETO 1 KG 440 UND 
, Ar, 

R$ w'w  
R$ 
3.680,00 

Ariane 

122 Picolé 5000 UND R$ 2,90 
R$ 
14.500,00 

Vilela 
 

R$ In natural 
143 Peixe tambaqui 300 Kg 424,50 7.350,00  

R$ Amelia 
151 Chantilly 20 UND R$ 19,90 398,00  

4 Haraldo 
152 Chocolate ao leite 10 kg 4 31,50 

315,00 

155 Leite 2.000 L 
, 

R$  `''''
f.,  4 
 17.000,00 

Italac 

R$ Bonasa 
159 Peito de frango 500 Kg R$ 19

'
40 

9.700,00 

VALOR TOTAL R$ 173 461,00 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei 

n° 8.666/93 e no Decreto n°7.892/2013. 

6.20s preços registrados nesta Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços/Contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressa do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual 
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redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas às disposições 
contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
6.3 	O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os preços registrados nesta ata. 

6.4 	Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
6.4.1 	A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
6.5 	Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pelo departamento de compras da Prefeitura Municipal de Pium - TO, 
por Intermédio do órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços. 

6.6 	Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.7 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.8 	O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; e 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; ou 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no 

mercado Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caout do art. 87 da Lei n°8.666. de 1993 ou no art. 70  da 

Lei n° 10.520, de 2002.  
6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

Por razão de interesse público; ou 
A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.Além das obrigações resultantes da observencia da Lei n° 8.666/93, são obrigações: 

7.1 	Da Fornecedora/Beneficiária; 
Fornecer com pontualidade os produtos solicitados conforme solicitação/requisição de produtos 

emitida pela Secretaria/Órgão Participante devidamente assinada por servidor competente para tal; 
Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto desta Ata; 
Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente Ata; 
Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 

se considerar perfeita a notificação reatada no endereço constante nesta Ata; 
g) Demais obrigações previstas no Termo de Referência deste processo. 

7.2 	Do órgão Gerenciador: 
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Cumprirtodos os 	compromissos financeiros 	assumidos 	com a 

fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei n° 

8.666/93; 
Notificar, 	formal e 	tempestivamente 	a 	Fomecedora/Detentora sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 
Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Arcar com as despesas de publicação dos extratos desta Ata; 
Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para 

os fins previstos nesta Ata; 
Emitir requisição dos produtos solicitados para entrega. 

	

7.3 	Dos Órgãos Participantes 
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não 

haja impedimento legal para o fato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei n° 

8.666/93; 
Notificar, formal e tempestivamente a Fomecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento desta Ata; 
Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições. 
Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

8.1 	A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito: 
8.1.1 Pela Administração independentemente de interpelação Judicial, precedido de processo 
administrativo com ampla defesa, quando: 

A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços.  
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado no 

mercado; 
Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações 

assumidas pela empresa detentora; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 

detentora; 
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8.1.2 Pela Detentora quando: 
Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 
A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do pedido 

de fornecimento pela contratante. 
8.2 	A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na Ata de Registro de Preços enseja a 
rescisão da mesma, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com fundamento nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93, contudo, sempre atendida à 
conveniência administrativa. 
8.3 	Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 
qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à Contratada, por motivo de Interesse 
público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, judicialmente, 
nos termos da legislação pertinente. 
8.3.1 	Da rescisão procedida com base na cláusula 8.6 não incidirá multa ou indenização de qualquer 
natureza. 
8.4 	A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 
correspondência com Aviso de Recebimento (AR), Juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 
ao Registro de Preços; 
8.5 	No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 
por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 
9.1 	Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante previa consulta ao órgão Gerenciador desta Ata e anuência 
da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as regras contidas na Lei n° 10.520/2002, na Lei n° 8.666/93, no Decreto n° 7.892/2013 e nas normas municipais 
pertinente e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 
9.2 	Os órgãos que não participaram deste registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 
9.3 	Poderá o beneficiário desta Ata de Registro de Preços observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
9.4 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, não 
poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos Itens do instrumento convocatório e 
registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
9.5 	O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
9.6 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.7 	Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
9.8 	É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da 
contratação e da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
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10.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 

Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de Pium 
- TO pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e da gravidade da 
falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que 
praticar quaisquer atos previstos no Art. 7° da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, 
para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será 
proferido pela Excelentíssimo Sr°. Prefeito do Município de Pium, mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado. 

	

10.2 	Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária de 
0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente 
aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

	

10.3 	Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida. 

	

10.4 	A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 
administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado 
causa. 

	

10.5 	As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 

	

10.6 	A licitante vencedora será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo 
fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

	

11.1 	O órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços será o Município de Pium - TO. 

	

11.2 	São obrigações do órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a 
prática de todos os atos de controle e Administração da ARP, conforme o Decreto n° 7.892/2013, normas 
municipais pertinentes, as seguintes obrigações: 

Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as 
especificações do objeto registrado, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com aqueles registrados na ata. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata. 
Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse 

em fomecer o material a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a 
presente Ata. 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos 
prazos e condições estabelecidas no contrato; 

Efetuar o pagamento dos produtos entregues nas condições estabelecidas neste Edital; 
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Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as respectivas 
especificações; 
k) 	O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela perfeita execução da Ata 
de Registro de Preços, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a 
qualquer tempo se verificar vícios ou defeitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Reger-se a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n° 
10.520, de 17.07.2002, no Decreto n° 7.892, de 23.01.2013, na Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, normas 
municipais pertinentes e, subsidiariamente, da Lei n° 8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e 
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial SRP n° 013/2022-
PMP. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 	Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço, fica eleito o Foro da 
Comarca de Pium-TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
14.2 	Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas 
testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

Pium-TO, 13 de junho de 2022. 

NEILA MlNERJMREi,7  LOPES E OLIVEIRA BARROS 
Gesto • do FMS 

CONTRATANTE 
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1/22 /47: /SÉ  HAG S . RO IGUES-ME 
José agaus N. Rodrigues 

CONTRATADA 

72A1-4  n4-f64x42durd   

CPF  no3)42...s  g.  04,..» 	CPF n°  och . 	3.5e3(- 

TESTEMUNHAS: 1- 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Ucitatório n° 109/2022 
Ucitaçdo na Modalidade Pregão na forma Presencial Para Registro de Preços n° 013/2022-PMP 

Tipo: Menor Preço Por Item. 

Objeto: Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades da Prefeitura e Fundos de Educação. Saúde e 
Assistência Social de Pium - TO. 

Aos 06 dias do mês de junho do ano de 2022, como ÓRGÃO GERENCIADOR O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista 
município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (MF) n° 01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. Valdmeir 
Oliveira Barros, brasileiro, casado, capaz, portadora do CPF N°055.898.602-10, residente e domiciliado nesta 
cidade de Pium -TO. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Situada na Av: Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista Município de NUM - TO, e com foro na 
Comarca de Pium/TO, CNPJ (MF) n° 01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. VALDEMIR OLIVEIRA 
BARROS, brasileiro, casado, CPF/MF sob o n.° 055.898.602-10, residente e domiciliado na cidade de Pium - TO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av: 
Diógenes de Brito n°01, Setor Alto da Boa vista, Município de PIUM - TO, e com foro na Comarca de Pium - TO, 
inscrito no CNPJ (MF) 30.463.609/0001-68, representado por sua Gestora, a Sra. VERA LÚCIA PINTO ALENCAR 
brasileira, portadora do C.P.F. n°.: 335.894.961-34, residente e domiciliado nesta cidade. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, inscrito no CNPJ sob o n° 
12.059.635/0001-43, sito à Avenida Diógenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.° 01, Centro, Pium - TO, CEP: 
77570-000, representado por sua Gestora, D. Neila Minervina Aparecida Lopes e Oliveira Barros, brasileira, 
casada, portadora do CPF N°. 165.478.101-00, residente e domiciliado nesta cidade de Pium -TO. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PIUM - TO, inscrito no CNPJ sob o CNPJ (MF) 14.483.828/0001-43, 
com sede na Avenida Diógenes de Brito, n.° 01, Setor Alto da Boa Vista, Centro, Pium - TO, representado por 
sua Gestora, a Sra. MIRALVA FARIAS DE MATOS, brasileira, casada, portadora do C.P.F. n°. 214.314.931-04, 
residente e domiciliado nesta cidade. 

1.0 DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A empresa LUMINATA DISTRIBUIDORA EIRELI, inscrita no CNPJ: 17.930.584/0001-05, com sede na Rua José 
Otavio, s/n QD 09, lote 04- Parque Industrial Nova Esperança, Parais° do Tocantins - TO, neste ato representado 
por seu credenciado o Senhor GISLLEY AGUIAR ANDRADE, brasileiro, podador do CPF n° 040.251.411-40, 
Inscrito no RG 1117701 SSP/TO, residente e domiciliado na Rua João Bandeira , s/n, Qd 9, Lt 31, Vale do 
Araguaia, Paraiso do Tocantins - TO. 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observãncia das normas: Lei 
Federal n° 10.520/2002, do Decreto n* 7.892, de 23.01.2016, da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, 
subsidiariamente, da Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas atualizações, 
e, ainda, pelas condições estabelecidos pelo Instrumento Convocatório do Pregão Presencial Para Registro 
de Preços n° 013/2022-PMP e seus anexos: 
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FIRMAR A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2022-PMP, cujo objeto é o Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades 
da Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) 
meses, visando atender as necessidades do órgão gerenclador e dos órgãos participantes, do Município de 
Pium, Estado do Tocantins, em conformidade com as especificações contidas no Processo Licitatório n° 
109/2022, oriundo da Prefeitura Municipal de Pium, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Educação e no Edital do Pregão Presencial Para Registro de Preços N° 013/2022-PMP e seus respectivos 
Anexos, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS da respectiva proposta 
apresentada, classificada, aceita/negociada no certame do Pregão Presencial SRP N° 013/2022 realizado 

em 06/06/2022, conforme ata de sessão, conforme as cláusulas e condições que seguem: 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial Para Registro de Preços 
n°  013/2022-PMP, na forma da Lei n°10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 1.993, 
Decreto Federal 7.892/2013 e Ato de Ratificação do Órgão Gerenciador através de seu Prefeito, conforme 
Termo de Homologação, tudo constante no Processo Licitatório n° 109/2022, do qual passa a fazer parle 
integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades da 
Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) meses, 
em conformidade com as especificações contidas no Processo Licitatório n° 109/2022, no Edital do Pregão 
Presencial n° 013/2022-PMP-SRP e seus Anexos. 

1.1 A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante 
do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
1.1 	Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 
1.2 	O prazo para assinatura desta Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração. 
1.2.1 A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado, 
dela será excluída. 
1.2.2 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 2.2 ou havendo recusa em 
fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 
1.3 	A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de acordo com a Legislação vigente. 
1.3.1 	A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial SRP n.° 013/2022-pmp, terá seu extrato 
publicado Diário Oficial do Município de Pium - TO, (quando necessário, e a sua íntegra, após assinada e 
homologada, será disponibilizada na Prefeitura Municipal de Pium -TO durante sua vigência). 

2.4 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
2.5 	Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 
superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o 
novo valor. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DO OBJETO. 

3.1 	Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Prefeitura /Órgãos Participantes, mediante 
a assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 cinco dias corridos 
após apresentação de requisição/solicitação de compras devidamente assinada, com identificação do 
respectivo servidor público municipal competente. 
3.2 	Os produtos, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de utilização e 
atendendo às normas editadas pelos órgãos participantes desta Ata, constantes no Termo de Referência. 
3.2.1 Os materiais deverão ser entregues no almoxarifado da Prefeitura Municipal de Pium - TO, e nos demais 
locais indicados pelo Departamento de Compras na Autorização de Fornecimento. 
3.3 	Os produtos deverão ser fornecidos a partir da assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços até findar a vigência da mesma. 
3.4 	O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas Ata de Registro de 
Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a 
Lei Federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS QUANTITATIVOS DE CADA ÓRGÃO PARTICIPANTE 

4.1 	A emissão das faturas da(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mensalmente referente ao valor 
total dos produtos fornecidas para Prefeitura/Órgãos Participantes, juntamente com as Requisições de 
Fornecimento emitidas pela respectiva Prefeitura/Órgãos Participantes responsáveis pelo pedido, 
devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal, e que será conferida 
e atestada por Secretário responsável de Prefeitura Municipal/ Órgãos Participantes. 
4.2 	O prazo para a efetivação do pagamento referente aos produtos solicitados e devidamente 
fornecido será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) 
Requisição (ães) de produto(s), desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante fornecedora. 
4.2.1 	As notas fiscais a deverão ser emitidas nominalmente para Prefeitura Municipal/Órgão Participante 
conforme o montante dos quantitativos totais das respectivas requisições/solicitações de produtos referente 
ao período anterior. 
4.3 	Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
4.4 	Cada nota fiscal deverá ser acompanhada, para liquidação, com certidão negativa de tributos e 
certidão negativa de dívida ativa, emitida pela Secretaria de Finanças. 
4.5 	A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fomecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do n° do Processo Licitatódo, n° do Pregão, n° da Ata de Registro de Preços e da Ordem de 
empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento dos produtos e posterior liberação 
do documento fiscal para pagamento. 
4.6 As despesas de contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta das 
seguintes dotações: 

Classificação Orçamentária: Natureza de Despesa: DC: Fonte 
0003.0002.04.122.0003.2006 - 29 1.500 
ADMINISTRAÇÃO 
0003.0001.04.122.0003.2004 22 

0003.0002.04.122.0003.2128 46 

0003.0009.15.122.0050.2048 - INFRA - 181 
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0003.0011.18.541.0049.2060 - GESTÃO 
AMBIENTAL 

243 

0006.0021.08.122.0003.2099 3  
Fundo municipal de assistência social 

400 1.500 

0006.0021.08.244.0007.2106 432 

0006.0021.08.244.0007.2110 446 

0006.0021.08.244.0027.2111 448 

0006.0021.08.243.0008.2101 412 

0006.0021.08.122.0003.2128 406 

0004.0020.10.122.0003.2082 
Fundo municipal de saúde 

316 1.500 

0008.0040.12.306.0014.2023 493 1.500/1.552 
0008.0040.12.122.0003.2128 490 

0008.0040.12.122.0003.2024 486_ 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS, DOS PREÇOS REGISTRADOS 

E DA(S) RESPECTIVA(S) FORNECEDORA(S) 

5.1 - As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços, são estimavas de consumo, não obrigando 

a aquisição em sua totalidade pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA SEXYA - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E 

PELOS ÓRGÃO PARTICIPANTES 

6.1 As quantidades estimadas do objeto licitado ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes estão 

elencadas a seguir: 

ITEM DESCRITIVO QUANT. UND. 
VALOR 

UNITARIO R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 
MARCA 

4 Açafrão 75 G 
230 UND R$ 	12,00 R$  

2.760,00 

Ariane 

5 Achocolatado em Pó 4003 450 UND R$ 	14,00 
R$ 
6.300,00 

Muky 
 

7 Açúcar refinado 50 Pacote R$ 	10,50 
R$ 
525,00 

União 

8 ADOÇANTE 160 UND 
R$ 	$'00 

R$ 
uno 

Magro 

15 Amido de milho 2003 100 UND R$ 	5,00 
R$ 	. 

500,00 

Sinhã 
 

16 Amido de milho 500 G 180 UND R$ 	10,00 
R$ 
1.800,00  

Sinhá 

24 Balinha 200 Pd R$ 	9,50 
R$ 
1.900,00 

Floresta 

30 Biscoito 800G 1.200 UND 
R$ 	

15w00 
R$ 
18.000,00 

Liane 

 

31 Bolacha 400 G 700 UND R$ 	9,00 
R$ 
6.300,00 

Le Peta 
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42 Chocolate granulado 100 Pacote R$ 	18,40 
R$ 
1.840,00 

Dori 

45 Coco Ralado100 G 500 PCT R$ 	4,00 
R$ 
2.000,00 

Unicoco 

47 CORANTE 500G 310 UND R$ 	9
'80 

R$ 
3.038,00 

Ariane 

54 Ervilha 200 9 400 UND R$ 	4,00 
4 

1.600,00 

Oderich 

55 Extrato de tomate 340 G 1.050 Latas RS 	5 00 
' 

R$ 
5.250,00 

Bonare 

57 FARINHA DE TRIGO 1 KG 1.300 PCT R$ 	8'40 
R$ 
10.920,00 

Emege 

61 
FERMENTO EM PO 
BIOLOGICO SACHE 10 G 

400 UND 2,0  
R$ 	0 

R$ 
800,00 

Fermix 

62 
FERMENTO EM Pó QUÍMICO 
100 G 

500 UND 4 	5,50 
R$ 
2.750,00 

Royal 

65 Flocos de milho 500 G 760 PCT R$ 	2'79 
R$ 
2.120,40 

Bono milho 

67 GELATINA 600 UND 4 	3'00 
R$ 
1.800,00 

Bretzke 

 

72 Leite integral em pó 400 G 530 UND R$ 	18
'00 

R$ 
9.540,00 

Nutrissim 

73 Leite Condensado 395 G 400 UNO R$ 	6 20 ' 
R$ 
2.480,00 

Triangulo 

74 Leite de coco 200 ML 100 UND R$ 	3
'
80 

R$ 
380,00 

Bom coco 

80 Macarrão Espaguete 500 G 700 UND R$ 8,00  
R$ 
5.600,00 

Emege 

81 Macarrão para Sopa 500 G 250 UND R$ 	5
'
45 

4 
1.362,50 

Emege 

82 Macarrão parafuso 500 G 1000 UND R$ 	6
'00 

R$ 
6.000,00 

Safra 

83 MAIONESE 180 ML 800 UND 4 	7
'
00 

R$ 
5.600,00 

Quero 

87 MASSA DE FUBÁ 1 KG 170 PCT 4 	9'50 
R$ 
1.615,00 

Sinhá 

 

90 Milho para Canjica 500 G 1.000 PCT 4 	3'95 
R$ Pacha

3.950.00 

92  
Mistura para bolo pronta 450 
G 

600 UND R$ 	4
'
89 

R$ 
2.934,00 

ltalac 

103 Pirulito 200 pet 4 	11,50 
R$ 
2.300,00 

Popmania 
 

104 Polvilho doce 01 Kg 900 Fardo R$ 	9,80 
R$ 
8.820,00 

Caipira 
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111 SAL REFINADO 230 PACOTES R$ 	2,10 23,00  
Golfinho 

TEMPERO ALHO E SAL POTE 1 Mane  R$ 
116 

KG 
100 UND R$ 	7,80 780,00  

119 Trigo para quibe 100 Pacote 
7 r 

4 	1  ''''''
i,  R$ 

750,00 
Eldorado 

Castelo 
120 Vinagre 750 ml 220 UND 4 	4,40 9R6$8$00  

R$ Diza 
129 Azeitona 150 hg 4 	38,00 5.700,00  

Vale 
133 Polpa de frutas 300 Und R$ 	13•00  3R.00,00 

R$ Vale 
134 Polpa de frutas 300 Und R$ 	13,00 3.900,00  

135 Polpa de frutas 300 Und R$ 	13  """
nel  4 

3.900,00 
Vale 

R$ Da frita 
136 Suco concentrado 300 Und R$ 	10,00 3000,00  

Da frita 
138 Suco concentrado 300 Und 4 	6'70  1.10,00 

140 Caldo de frango 200 Und R$ 	2,00  a o, Arisco 

Friato 
144 Salsicha 300 kg R$ 	14,40 4120,00  

Florestal 
147 Balas 100 PCT 4 	7'50  7R5$0,00 

R$ Garoto 
148 Bombom 100 PCT 450000  R$ 	45,00 

Do Zé 
164 Polvilho azedo 300 kg R$ 	9'80  2.940,00 

VALOR VALOR TOTAL R$ 159.885,90 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei 
n°  8.666/93 e no Decreto n°7.892/2013. 
6.20s preços registrados nesta Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços/Contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressa do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores, observadas às disposições 
contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
6.3 	O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os preços registrados nesta ata. 
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6.4 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
6.4.1 	A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
6.5 	Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pelo departamento de compras da Prefeitura Municipal de Pium - TO, 
por intermédio do órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços. 
6.6 	Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.7 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrafação mais vantajosa. 
6.8 	O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; e 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; ou 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caqui do art. 87 da Lei n°8.666, de 1993, ou no art. 7° da 
Lei n° 10.520, de 2002.  
6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

Por razão de interesse público; ou 
A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.Além das obrigações resultantes da observância da Lei n°8.666/93, são obrigações: 
7.1 	Da Fornecedora/Beneficiária: 

Fornecer com pontualidade os produtos solicitados conforme solicitação/requisição de produtos 
emitida pela Secretaria/órgão Participante devidamente assinada por servidor competente para tal; 

Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto desta Ata; 
Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente Ata; 
Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 

se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 
g) Demais obrigações previstas no Termo de Referência deste processo. 

7.2 	Do órgão Gerenciador. 
Cumprirtodos os 	compromissos financeiros 	assumidos 	com a 

fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei n° 

8.666/93; 
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Notificar?  Notificar, 	formal e 	tempestivamente 	a 	Fornecedora/Detentora sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 

Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Arcar com as despesas de publicação dos extratos desta Ata; 
Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para 

os fins previstos nesta Ata; 
Emitir requisição dos produtos solicitados para entrega. 

7.3 	Dos Órgãos Participantes 
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não 

haja impedimento legal para o fato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei n° 

8.666/93; 
Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento desta Ata; 
Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições. 
Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 	A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito: 
8.1.1 Pela Administração Independentemente de interpelação judicial, precedido de processo 
administraltvo com ampla defesa, quando: 

A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior aquele praticado no 

mercado; 
Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações 

assumidas pela empresa detentora; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 

detentora; 

8.1.2 Pela Detentora quando: 
a) 	Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 
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b) 	A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do pedido 
de fornecimento pela contratante. 
8.2 	A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na Ata de Registro de Preços enseja a 
rescisão da mesma, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com fundamento nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93, contudo, sempre atendida à 
conveniência administrativa. 
8.3 	Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 
qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à Contratada, por motivo de interesse 
público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, judicialmente, 
nos termos da legislação pertinente. 
8.3.1 	Da rescisão procedida com base na cláusula 8.6 não incidirá multa ou indenização de qualquer 
natureza. 
8.4 	A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 
correspondência com Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 
ao Registro de Preços; 
8.5 	No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 
por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 
9.1 	Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante previa consulta ao órgão Gerenciador desta Ata e anuência 
da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as regras contidas na Lei n° 10.520/2002, na Lei n°8.666/93, no Decreto n° 7.892/2013 e nas normas municipais 
pertinente e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 
9.2 	Os órgãos que não participaram deste registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 
9.3 	Poderá o beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
9.4 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, não 
poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
9.5 	O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
9.6 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contrafação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.7 	Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
9.8 	É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da 
contratação e da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista. 

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 
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Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de Pium 
- TO pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e da gravidade da 
falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que 
praticar quaisquer atos previstos no Art. 70  da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, 
para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será 
proferido pela Excelentíssimo Sr°. Prefeito do Município de Pium, mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado. 
10.2 	Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária de 
0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente 
aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 
10.3 	Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida. 
10.4 	A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 
administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado 
causa. 
10.5 	As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 
10.6 	A licitante vencedora será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo 
focado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 
11.1 	O órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços será o Município de Pium - TO. 
11.2 	São obrigações do Órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a 
prática de todos os atos de controle e Administração da ARP, conforme o Decreto n° 7.892/2013, normas 
municipais pertinentes, as seguintes obrigações: 

Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as 
especificações do objeto registrado, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com aqueles registrados na ata. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata. 
Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse 

em fornecer o material a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a 
presente Ata. 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos 
prazos e condições estabelecidas no contrato; 

Efetuar o pagamento dos produtos entregues nas condições estabelecidas neste Edital; 

1) 	Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as respectivas 
especificações; 
k) 	O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela perfeita execução da Ata 
de Registro de Preços, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parle, o objeto contratado, se a 
qualquer tempo se verificar vícios ou defeitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1 Reger-se a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n° 
10.520, de 17.07.2002, no Decreto n°7.892, de 23.01.2013, na Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, normas 
municipais pertinentes e, subsidiariamente, da Lei n° 8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e 
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial SRP n° 013/2022-
PMP. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

14.1 	Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço, fica eleito o Foro da 
Comarca de Pium-TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
14.2 	Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas 
testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

• 

Pium-TO, 13 de junho de 2022. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Licitatorio n' 109/2022 

Licitação na Modalidade Pregão na forma Presencial Para Registro de Preços n° 013/2022-PMP 

Tipo: Menor Preço Por Item. 
Objeto: Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades da Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e 

Assistência Social de Pium -TO. 

Aos 06 dias do mês de junho do ano de 2022, como ÓRGÃO GERENCIADOR O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista 
município de PIUM - TO, Inscrito no CNPJ (ME) n°01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. Valdmeir 
Oliveira Barros, brasileiro, casado, capaz, portadora do CPF N° 055.898.602-10, residente e domiciliado nesta 

cidade de Pium -TO. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Situada na Av: Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista Município de PIUM - TO, e com foro na 
Comarca de Pium/TO, CNPJ (ME) n° 01.189.497/0001-09, representado por seu Prefeito, Dr. VALDEMIR OLIVEIRA 
BARROS, brasileiro, casado, CPF/MF sob o n.° 055.898.602-10, residente e domiciliado na cidade de Pium - TO. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIUM- TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av: 
Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista, Município de PIUM -TO, e com foro na Comarca de Pium -TO, 
inscrito no CNPJ (ME) 30.463.609/0001-68, representado por sua Gestora, a Sra. VERA LÚCIA PINTO ALENCAR 
brasileira, portadora do C.P.F. n°.: 335.894.961-34, residente e domiciliado nesta cidade. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIUM, Estado do Tocantins, inscrito no CNPJ sob o n° 
12.059.635/0001-43, sito à Avenida Diógenes de Brito, Setor Alto da Bos Vista, n.° 01, Centro, Pium - TO, CEP: 
77570-000, representado por sua Gestora, D. Neila Minervina Aparecida Lopes e Oliveira Barros, brasileira, 
casada, portadora do CPF N°. 165.478.101-00, residente e domiciliado nesta cidade de Pium -TO. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PIUM - TO, inscrito no CNPJ sob o CNPJ (ME) 14.483.828/0001-43, 

com sede na Avenida Diógenes de Brito, n.° 01, Setor Alto da Boa Vista, Centro, Pium - TO, representado por 
sua Gestora, a Sra. MIRALVA FARIAS DE MATOS, brasileira, casada, portadora do C.P.F. n°. 214.314.931-04, 

residente e domiciliado nesta cidade. 

1.0 DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A empresa LEMES E LEMES LTDA, inscrita no CNPJ: 13.437.081/0001-33, com sede na AV. Codespar, n° 1175 B, 
Centro, Divinópolls do Tocantins -TO, neste ato representado por seu credenciado o Senhor JOSÉ LEMES DE 
SOUZA, brasileiro, portador do CPF n° 253.559.291-68, inscrito no RG 1.437.785 DGPC/TO, residente e 
domiciliado na Rua 1, casa 21, unidade 101, Parque Ateneu, Goiânia -GO. 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: Lei 

Federal n° 10.520/2002, do Decreto n° 7.892, de 23.01.2016, da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, 
subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas atualizações, 
e, ainda, pelas condições estabelecidos pelo Instrumento Convocatório do Pregão Presencial Para Registro 

de Preços n° 013/2022-PMP e seus anexos: 

FIRMAR A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2022-PMP, cujo objeto é o Gêneros Alimentícios para manutenção das Atividades 
da Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) 
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meses, visando atender as necessidades do órgdo gerenclador e dos &gelos participantes, do Município de 
Pium, Estado do Tocantins, em conformidade com as especificações contidas no Processo Licitatório n° 
109/2022, oriundo da Prefeitura Municipal de Pium, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de 
Educação e no Edital do Pregão Presencial Para Registro de Preços N° 013/2022-PMP e seus respectivos 
Anexos, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS da respectiva proposta 
apresentada, classificada, aceita/negociado no certame do Pregão Presencial SRP N° 013/2022 realizado 
em 06/06/2022, conforme ata de sessão, conforme as cláusulas e condições que seguem: 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial Para Registro de Preços 
n° 013/2022-PMP, na forma da Lei n° 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1.993, 
Decreto Federal 7.892/2013 e Ato de Ratificação do Órgão Gerenciador através de seu Prefeito, conforme 
Termo de Homologação, tudo constante no Processo Licitatório n° 109/2022, do qual passa a fazer parte 
integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o Géneros Alimentícios para manutenção das Atividades da 
Prefeitura e Fundos de Educação, Saúde e Assistência Social de Pium - TO, pelo período de 12 (doze) meses, 
em conformidade com as especificações contidas no Processo Licitatório n° 109/2022, no Edital do Pregão 
Presencial n° 013/2022-PMP-SRP e seus Anexos. 

1.1 A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante 
do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
1.1 	Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 
empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 
acompanhados de cédula de identidade. 
1.2 	O prazo para assinatura desta Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração. 
1.2.1 A Licitante que convocado para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado, 
dela será excluída. 
1.2.2 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 2.2 ou havendo recusa em 
fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 
1.3 	A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de acordo com a Legislação vigente. 
1.3.1 	A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial SRP n.° 013/2022-pmp, terá seu extrato 
publicado Diário Oficial do Município de Pium - TO, (quando necessário, e a sua íntegra, após assinada e 
homologada, será disponibilizada na Prefeitura Municipal de Pium -TO durante sua vigência). 
2.4 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
2.5 	Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 
superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o 
novo valor. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DO OBJETO. 
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3.1 	Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Prefeitura /Órgãos Participantes, mediante 
a assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 cinco dias corridos 
após apresentação de requisição/solicitação de compras devidamente assinada, com identificação do 
respectivo servidor público municipal competente. 
3.2 	Os produtos, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de utilização e 
atendendo às normas editadas pelos órgãos participantes desta Ata, constantes no Termo de Referência. 
3.2.1 Os materiais deverão ser entregues no almozarifado da Prefeitura Municipal de Pium - TO, e nos demais 
locais indicados pelo Departamento de Compras na Autorização de Fornecimento. 
3.3 	Os produtos deverão ser fornecidos a partir da assinatura e publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços até findara vigência da mesma. 
3.4 	O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas Ata de Registro de 
Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a 
Lei Federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS QUANTITATIVOS DE CADA ÓRGÃO PARTICIPANTE 

4.1 	A emissão das faturas da (s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mensalmente referente ao valor 
total dos produtos fomecidas para Prefeitura/órgãos Participantes, juntamente com as Requisições de 
Fomecimento emitidas pela respectiva Prefeitura/Órgãos Participantes responsáveis pelo pedido, 
devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal, e que será conferida 
e atestada por Secretário responsável de Prefeitura Municipal/ Órgãos Participantes. 

4.2 	O prazo para a efetivação do pagamento referente aos produtos solicitados e devidamente 
fornecido será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada da(s) respectiva(s) 
Requisição (ões) de produto(s), desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante fornecedora. 
4.2.1 	As notas fiscais a deverão ser emitidas nominalmente para Prefeitura Municipal/órgão Participante 
conforme o montante dos quantitativos totais das respectivas requisições/solicitações de produtos referente 
ao período anterior. 
4.3 	Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 
compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
4.4 	Cada nota fiscal deverá ser acompanhada, para liquidação, com certidão negativa de tributos e 
certidão negativa de dívida ativa, emitida pela Secretaria de Finanças. 

4.5 	A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fomecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do n° do Processo Licitatório, n° do Pregão, n° da Ata de Registro de Preços e da Ordem de 
empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fomecimento dos produtos e posterior liberação 
do documento fiscal para pagamento. 
4.6 As despesas de contratações decorrentes da presente Ata de Registro de Preços correrão por conta das 
seguintes dotações: 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS, DOS PREÇOS REGISTRADOS 
E DA(S) RESPECTIVA(S) FORNECEDORA(S) 

5.1 - As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços, são estimavas de consumo, não obrigando 
a aquisição em sua totalidade pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
PELOS ÓRGÃO PARTICIPANTES 
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6.1 As quantidades estimadas do objeto licitado ao Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes estão 

elencadas a seguir 

ITEM DESCRMVO QUANT. UND. 
VALOR 

UNITARIO R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

MARCA 

1 Abacaxi 930 und 
R$ 

5,80 
R$ 
5.394,00 Damafrutas 

2 Abóbora cabotió 650 kg 
R$ 

4,70 
R$ 
3.055,00 

Damafrutas 

3 Abobora verde 450 Kg 
4 

6,93 
4 

3.118,50 

Damafrutas  

11 Água mineral 500 galão 
4 

14,80 
RS 
7.400,00 

Santa clara 

12 Água mineral 100 Und 
4 

15,00 
4 
1.500,00 

Santa clara  

13 Alface 510 Und 
R$ 

9,00 
R$ 
4.590,00 

Damafrutas  

1 4 Alho 600 Kg 4 
16,83 

4 
10.098,00 

Damafrutas  

22 Azeite de Oliva 500 ML 100 UND 
R$ 

26,00 
R$ 
2.600,00 

Cocineiro 

23 Bacon 220 KG 
R$ 

32,30 
R$ 
7.106,00 

Aurea 

25 Banana prata 1.500 kg 
R$ 

5,00 
R$ 
7.500,00 

Damafrutas  

26 Batata doce 1.140 Kg 
4 

4,00 
4 

4.560,00 

Damafrutas 

27 Batatinha 900 kg 
4 

4,88 
4 
4.392,00 

Damafrutas 

28 Berinjela 50 Kg 
R$ 

4,10 
R$ 
205,00 

Damafrutas  

29 Beterraba 700 Kg 
R$ 

3,78 
R$ 
2.646,00 

Damafrutas  

32 CAFÉ 250 G 2.800 PCT 
R$ 

9,49 
4 

26.572,00 

Manta 

33 CAMOMILA PCT 15 G 600 CAIXA 
4 

18,00 
4 
10.800,00 

Lmark 

34 Canela em casca 20 g 200 UND 
4 

9,00 
RS 
1.800,00 

Lmark 

35 
Carne de pedaço de 
primeira 

1.400 KG 
4 

39,00 
R$ 
54.600,00 

Frigorifico 
Paraíso 

34 
Carne de pedaço de 
segunda 

750 KG 
R$ 

29,50 
R$ 
22.125,00 

Frigorifico 
Paraíso 

37 Carne de Sol de primeira 450 KG 
R$ 

39,79 
4 
17.905,50 

Frigorifico  
Paraíso 
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39 Cebola 1.100 Kg 
R$ 

5,50 
R$ 
6.050,00 

Damafrutas 

R$ R$ Damafrutas 
40 Cenoura 1.200 Kfg 6,20 7.440,00 

R$ R$ Frigorifico 
41 Chambari 950 KG 18,50 17.575,00 Paraíso 

R$ R$ Damafrutas 
43 Chuchu 450 Kg 4,12 1.854,00 

R$ R$ Há - la 
44 Coalho para queijo 50 Unidade 

10,00 500,00 

R$ R$ Frigorifico 
44 Colchão Mole 600 KG 36,00 21.600,00 Paraíso 

R$ R$ Frigorifico 
48 Costela Bovina 1.000 KG 31,00 31.000,00 Paraíso 

R$ R$ Bonasa 
49 Coxa Sobrecoxa de Frango 1.400 KG 14,50 20.300,00 

R$ R$ Lmark 
50 Cravo da índia 40 G 200 Pacote 9,50 1.900,00 

R$ R$ Lmark 
52 Erva cidreira 10 G 100 UND 

5,00 500,00 

R$ R$ Lmark 
53 ERVA DOCE PCT 30 G 400 CAIXA 

6,10 2.440,00 

R$ R$ Sinhá 
56 Farinha de Milho 350 UND 

5,98 2.093,00 

4 R$ Provare 
58 Farinha Mandioca 01 KG 1.620 PCT 6,15 9.963,00 

4 R$ Gol 
59 Feijão Preto 1KG 60 PCT 12,30 738,00 

R$ R$ Gol 
60 FEIJÃO TIPO 1 kg 570 UND 

8,40 4.788,00 

4 R$ Frigorifico 
63 Fígado Bovino 150 KG 30,00 4.500,00 Paraíso 

64 
File de peito de Frango 
(bandeja) 

800 KG 
R$ 

20,83 
R$ 
16.664,00 

Bonasa 

R$ 4 Friato 
66 Frango Inteiro 1.300 KG 14,90 19.370,00 

R$ R$ Lmark 
69 Hortelã 10 G 100 UND 1(100 1.000,00 

R$ R$ Frigorifico 
70 Lagarto 250 KG 39,00 9.750,00 Paraíso 

R$ R$ Damafrutas 
71 Laranja 1.200 Kg 

3,40 4.080,00 

75 
LEITE EM Pó DESNATADO 300 
fl 

200 PCT  
4 

16,00 
4 

3.200,00 

Malta 

R$ R$ RICO 

76 Linguiça Calabresa 400 KG 
35,00 14.000,00 
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77 Linguiça de Frango 400 KG 
R$ 

26,00 
R$ 
10.400,00 

Friato 

R$ R$ Damafrutas 
79 Maça 300 Kg 11,17 3.351,00 

R$ R$ Damafrutas 
84 Mamão comum 330 Kg 6,61 2.181,30 

R$ R$ Damafrutas 
85 Mandioca 1.850 Kg 5,45 10.082,50 

4 R$ Damafrutas 
88 Melão 290 kg 4,74 1.374,60 

Mistura para mingau de arroz 4 4 Nutrimental 
93 400 G 

100 UND  4,85 485,00 

94 
Mistura para mingau de 
milho 400 G 

100 UND  
4 

6,99 
4 

699,00 

Nutrimental 

R$ R$ Confiança 
95 Mortadela 250g 150 und 16,15 2.422,50 

R$ R$ Lmark 
97 Orégano 10 G 100 UND 4,00 400,00 

R$ 4 Mineiro 
99 Pão de Forma 2.500 Pacote 7,00 17.500,00 

R$ R$ Frigorifico 
100 Patinho 300 KG 

35,00 10.500,00 Paraíso 

R$ R$ Frigorifico 
101 Peixinho 350 KG 29,90 10.465,00 Paraíso 

R$ R$ Damafrutas 
102 Pimentão 250 Kg 13,43 3.357,50 

R$ 4 Aurea 
105 Queijo Branco 200 Kg 22,00 4.400,00 

R$ R$ Damafrutas 
110 Repolho 630 kg 3,56 2.242,80 

R$ R$ Da fruta 
112 Suco de caju 500 ML 600 UND 6,89 4.134,00 

R$ R$ Da fruta 
113 Suco de goiaba 500 ML 200 UND 

8,59 1.718,00 

R$ R$ Da fruta 
114 Suco de maracujá 500 ML 700 UND 5,44 3.808,00 

R$ R$ Saborelle 
115 Suco de pacote 500 G 300 UND 

5,69 1.707,00 

R$ R$ Damafrutas 
118 Tomate 1.300 Kg 7,10 9.230,00 

R$ R$ Damafrutas 
124 Melancia 1.000 kg 

3,08 3.080,00 

R$ R$ Damafrutas 
125 Gengibre 100 kg 15,31 1.531,00 

R$ R$ Damafrutas 
126 Limão 150 Kg 

262 393,00 
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127 Repolho roxo 500 Kg 
R$ 

6,65 
R$ 
3.325,00 

Damafrutas 

R$ R$ De minas 
130 Batata palha 250 kg 

21,69 5.422,50 

R$ R$ Lmark 
131 Cravo da índia 100 pct 

7,50 750,00 

R$ R$ Provare 
132 Farinha de mandioca branca 500 kg 

6,50 3.250,00 

R$ R$ Da fruta 
137 Suco concentrado 300 Und 6,85 2.055,00 

R$ R$ Aurea 
139 Queijo raiado 500 Pct 

40,00 20.000,00 

R$ R$ Sandela 
142 Tempero em pó 200 UND 

4,99 998,00 

R$ R$ Damafrutas 
145 Vagem 600 Kg 

7,50 4.500,00 

R$ R$ Apti 
146 Ameixa em calda 10 UND 19,50 195,00 

R$ R$ Damafrutas 
149 Pepino 400 Kg 3,42 1.368,00 

R$ R$ Damafrutas 
150 Cheiro verde 650 kg 

3,99 2.593,50 

R$ R$ trombe 
153 Requeijão cremoso 30 Und 

10,90 327,00 

R$ R$ Italac 
154 Leite zero lactose 100 L 8,90 890,00 

R$ R$ Mineiro 
156 Pão p/ cachorro quente 1.000 L 

11,90 11.900,00 

R$ R$ Frigorifico 
158 Carne de sol 100 kg 

39,79 3.979,00 Paraíso 

R$ R$ Aurea 
163 Presunto 200 kg 

24,00 4.800,00 

R$ R$ Pescador 
165 Sardinha 100 und 

7,00 700,00 

VALOR TOTAL R$571 787,20 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei 

n° 8.666/93 e no Decreto n°7.892/2013. 
6.20s preços registrados nesta Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços/Contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressa do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgõo gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas às disposições 

contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 
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6.3 	O gerenciador desta Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com os preços registrados nesta ata. 
6.4 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
6.4.1 	A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
6.5 	Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem Iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pelo departamento de compras da Prefeitura Municipal de Pium - TO, 
por intermédio do órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços. 
6.6 	Se ocorrer de o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.7 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrafação mais vantajosa. 
6.8 	O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preçor e 
Não retirar a nota de empenho Ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; ou 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caout do art. 87 da Lei n°8.666. de 1993, ou no art. 7° da 
Lei n° 10.520, de 2002.  
6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

Por razão de interesse público; ou 
A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.Além das obrigações resultantes da observância da Lei n°8.666/93. são obrigações: 
7.1 	Da Fornecedora/Beneficiária: 

Fornecer com pontualidade os produtos solicitados conforme solicitação/requisição de produtos 
emitida pela Secretaria/Órgão Participante devidamente assinada por servidor competente para tal; 

Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto desta Ata; 
Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente Ata; 
Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 

se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 
g) Demais obrigações previstas no Termo de Referência deste processo. 

7.2 	Do órgão Gerenciador 
Cu mprirtodos os 	compromissos financeiros 	assumidos 	com a 

fomecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei n° 

8.666/93; 
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Notificar, 	formal e 	tempestivamente 	a 	Fomecedora/Detentora sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 

Notificar a Fomecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Arcar com as despesas de publicação dos extratos desta Ata; 
Manter atualizada a listagem de preços que contemple a relação dos itens, para 

os fins previstos nesta Ata; 
Emitir requisição dos produtos solicitados para entrega. 

7.3 	Dos Órgãos Participantes 
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não 

haja impedimento legal para o fato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do art.65 da Lei n° 

8.666/93; 
Notificar, formal e tempestivamente a Fomecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento desta Ata; 
Notificar a Fomecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 
Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 
Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições. 
Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1 	A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito: 
8.1 A 	Pela Adminlstraçao independentemente de Interpelação judicial, precedido de processo 
administrativo com ampla defesa, quando: 

A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior aquele praticado no 

mercado; 
Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações 

assumidas pela empresa detentora; 
Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 

detentora; 
8.1.2 Pela Detentora quando: 

Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 
A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do pedido 

de fornecimento pela contratante. 
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8.2 	A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na Ata de Registro de Preços enseja a 
rescisão da mesma, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com fundamento nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93, contudo, sempre atendida à 
conveniência administrativa. 
8.3 	Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 
qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à Contratada, por motivo de interesse 
público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, judicialmente, 
nos termos da legislação pertinente. 
8.3.1 	Da rescisão procedida com base na cláusula 8.6 não incidirá multa ou indenização de qualquer 
natureza. 
8.4 	A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 
correspondência com Aviso de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 
ao Registro de Preços; 
8.5 	No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 
por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 
9.1 	Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que 
não tenha participado do certame, mediante previa consulta ao Órgão Gerenciador desta Ata e anuência 
da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 
as regras contidas na Lei n° 10.520/2002, na Lei n°8.666/93, no Decreto n°7.892/2013 e nas normas municipais 
pertinente e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 
9.2 	Os órgãos que não participaram deste registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 
9.3 	Poderá o beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
9.4 	As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n° 7.892/2013, não 
poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados nesta Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
9.5 	O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
9.6 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.7 	Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
9.8 	É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de anulação da 
contratação e da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 	Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 
a) 	Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de Pium 
- TO pelo prazo de até 2 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e da gravidade da 
falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que 
praticar quaisquer atos previstos no Art. 7° da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"PIUM PARA TODOS" -‘2,24. 202i 202: 

b) 	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, 
para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será 
proferido pela Excelentíssimo Sr°. Prefeito do Município de Pium, mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado. 
10.2 	Pelo atraso Injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária de 
0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente 
aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 
10.3 	Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida. 
10.4 	A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 
administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado 
causa. 
10.5 	As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 

10.6 	A licitante vencedora será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo 
fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 
11.1 	O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços será o Município de Pium - TO. 
11.2 São obrigações do órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a 
prática de todos os atos de controle e Administração da ARP, conforme o Decreto n° 7.892/2013, normas 
municipais pertinentes, as seguintes obrigações: 

Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as 
especificações do objeto registrado, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com aqueles registrados na ata. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 
Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade 

com aqueles registrados na ata. 
Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse 

em fornecer o material a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a 
presente Ata. 

Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos 
prazos e condições estabelecidas no contrato; 
I) 	Efetuar o pagamento dos produtos entregues nas condições estabelecidos neste Edital; 

1) 	Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as respectivas 
especificações; 
k) 	O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa vencedora pela perfeita execução da Ata 
de Registro de Preços, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a 
qualquer tempo se verificar vícios ou defeitos. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 Reger-se a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei n° 
10.520, de 17.07.2002, no Decreto n° 7.892, de 23.01.2013, na Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, normas 
municipais pertinentes e, subsidiariamente, da Lei n° 8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e 
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidos no Edital do Pregão Presencial SRP n°  013/2022-

PMP. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
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14.1 	Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preço, fica eleito o Foro da 
Comarca de Pium —TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

	

14.2 	Justos e acordados firmam o presente. em quatro vias de igual teor e forma na presença de duas 
testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

Pium —TO, 13 de junho de 2022. 

\ NEILA MINERVINA. APARECIDAÁTOPES E OLIVEIRA BARROS 
Gestorado FMS 

CONTRATANTE 

LEMES E LEMES 	Assinado de orma digital par LEMES 
E LEMES LIDk1343701i1C00133 

LTDA:13437081000133 Dados:202106.2907%&35.03tre 

LEMES E LEMES LTDA 
CNPJ: 13.437.081/0001-33 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 1  J.,,f2,40k St419Íc6 &h/agá-  kiltits„ 	bias1/4,..L2t 
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